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Tribunal ‘reprova’ GDF 
no quesito ‘gastos 
com educação’ 

Relatório divulgado no 
apagar das luzes da sema-
na passada pelo Tribunal de 
Contas do Distrito Federal 
(TCDF) indica uma situação 
de “fragilidade na defi nição 
e no acompanhamento” dos 
percentuais investidos em 
educação, em relação ao PIB 
(Produto Interno Bruto) do 
DF. Afi rma ainda que há “ine-
fi ciência relativa dos gastos em 
educação” em Brasília. 

As afi rmações constam do 
relatório fi nal da “Auditoria 
Operacional para Avaliação 
da Implementação do Plano 
Distrital de Educação”, realiza-
da pelo TCDF com o objetivo 
de avaliar a implementação do 
Plano Distrital de Educação 
(PDE), que é decenal. O re-
corte deste relatório foi (ape-
nas) na Educação Básica obri-
gatória, e avaliou indicadores 
entre janeiro de 2020 e abril 
de 2023 – o que perpassa os 
dois mandatos do governador 
Ibaneis Rocha (MDB). 

Foram avaliadas 400 ações 
previstas em 21 metas do 
PDE – que incluem vários 
aspectos, como instalações e a 
oferta de vagas para os alunos, 
de acordo com a população 
das Regiões Administrativas 
do DF. O trabalho dos audito-
res é assinado pelo conselheiro 
André Clemente – que foi in-
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Tribunal de Contas do DF

Percentual do PIB do DF, ao longo dos anos, em relação 
aos gastos com educação (sem repasses do FCDF)

Tribunal de Contas do DF

Tabela demonstra despesas em educação, em 2021, 
e as notas do Ideb 2021 em algumas capitais

William França brasilianas.cm@gmail.com

Liberdade de ensino em debate
Escola repudia fala de deputado e o acusa de racismo religioso no Distrito Federal

 Por: Thamiris de Azevedo

Durante sessão plenária 
da Câmara Legislativa do DF 
(CLDF), o deputado e presidente 
da Comissão de Educação, Saúde 
e Cultura, Gabriel Magno (PT), 
apontou que o deputado Pastor 
Daniel de Castro (PP), tentou 
constranger professora que estava 
ministrando aula de cultura afri-
cana. Na ocasião, Magno refere-
-se ao vídeo gravado e publicado 
por Castro, em que o político 
diz que a professora estaria reali-
zando ritual de magia de religião 
africana em sala de aula.

O presidente da Comissão 
destaca, em plenário, que o dis-
curso proferido na publicação do 
instagram é preconceituoso.

“É carregada de preconceito 
e racismo porque quer comparar, 
ou tentar traduzir, que religiões 
de matrizes africanas são rituais 
de magia. Ou que a professora em 
questão tentou obrigar os estu-
dantes e cultuar sua religião. Não 
foi isso o que aconteceu”.

Em nota ao Correio da Manhã, 
Gabriel Magno afi rma que foi à es-
cola e verifi cou que as denúncias do 
deputado Daniel não tinham cabi-
mento. Pediu providências à Secre-
taria de Educação do DF (SEEDF) 
para proteger a profi ssional e a esco-
la. Também agendou reunião com 
o Ministério Público do Distrito 
Federal (MPDFT) para a próxima 
quinta-feira (7).

O Centro Educacional do 
Lago (CEL) emitiu nota acusan-

do o distrital de intolerância reli-
giosa contra servidores públicos 
no exercício de suas atribuições.

“O conteúdo ministrado pela 
professora está em total confor-
midade com as diretrizes educa-
cionais estabelecidas pelo Minis-
tério da Educação (MEC) e pela 
SEEDF. O currículo segue rigo-
rosamente as Leis nº 10.369/03 
e nº 11.645, que determinam a 
obrigatoriedade do ensino da 
história e cultura afro-brasileira e 
indígenas nas escolas”.

O Correio entrou em contato 
com o Distrital de Castro, que en-
viou nota ao jornal.

“Em respeito ao compromisso 
com a proteção dos direitos dos 
alunos e a defesa do princípio da 
laicidade do Estado, o gabinete 

protocolou representação junto ao 
MPDFT, referente a relatos de prá-
ticas religiosas específi cas ocorridas 
em ambiente escolar sem o consen-
timento prévio dos responsáveis 
legais. A representação foi motiva-
da por denúncias de que alunos te-
riam sido instigados a participar de 
rituais religiosos durante atividades 
ministradas no CEL”.

A SEEDF confi rmou que o 
caso está na Corregedoria para 
ser avaliado.

“A Secretaria recebeu o Ofí-
cio Nº 164/2024, enviado pelo 
Deputado Distrital Pastor Daniel 
de Castro, pedindo apuração de 
fatos supostamente ocorridos no 
CEL. A SEEDF encaminhou as 
informações à Corregedoria para 
adoção das providências cabíveis”. 

Renato Araújo/ Agência Brasília

SEEDF afi rma que o caso está na Corregedoria 

Relatório do Tribunal de Contas do DF indica que o GDF 
está gastando muito, mas mal, em educação. Alerta ainda 
que, se comparado com o PIB distrital, gasta-se menos do 
que deveria na área. A Secretaria de Educação disse que 
recebeu o relatório com ‘atenção e responsabilidade’

Sala Martins Pena: reinauguração 
será dia 20 de dezembro

Dez anos após ter sido 
fechada em razão de proble-
mas de segurança, a reforma 
da Sala Martins Pena do Tea-
tro Nacional Claudio Santo-
ro já tem uma data para sua 
inauguração: sexta-feira, 20 
de dezembro. Esse foi o cro-

nograma apurado por “Bra-
silianas” junto aos envolvidos 
na obra do mais importante 
espaço cultural do DF. 

Por ora, ainda seguem 
os trabalhos de acabamen-
to, como pintura e restauro 
dos painéis de madeira e de 

Paulo H. Carvalho, Agência Brasília

A Sala Martins Pena está na fase de acabamento

dicado para o tribunal pelo pró-
prio Ibaneis Rocha, de quem foi 
secretário de Economia. 

O relatório não poupa Iba-
neis nem seu governo. Pelo 
contrário. Faz comparativos de 
gastos em educação no DF com 
outras capitais brasileiras e mes-
mo com o que o governo local 
arrecada. Proporcionalmente, o 
GDF está gastando menos com 
educação, a cada ano, embora o 
PIB esteja crescendo. 

O atual Plano Distrital de 
Educação (PDE) tornou-se a lei 
nº 5.499/2015, sancionada pelo 
ex-governador Rodrigo Rollem-
berg (PSB). Ele é a referência 
para o planejamento das ações 
da Secretaria de Educação, com 
período de vigência de 2015 a 
2024. Como ele acompanha o 
Plano Nacional de Educação 
2012/2024 – que está atrasado 
na sua avaliação pelo Congresso 
Nacional e terá de ser revalidado 
– possivelmente o plano local se-
guirá o mesmo caminho. 

O relatório apresentado pelo 
conselheiro André Clemente foi 
aprovado por unanimidade pelo 
Tribunal de Contas e resultou na 
Decisão nº 3359/2024. Ele traz 
uma série de determinações, tan-
to para o GDF quanto para a Câ-
mara Legislativa do DF, a quem 
cabe tratar votar e aprovar o Or-
çamento do DF, anualmente. 

A Secretaria de Educação do 

DF, responsável pela gestão do se-
tor, recebeu o relatório há cerca de 
um mês, antes de ele ser tornado 
público, numa reunião com os au-
ditores. Mas, somente após a cole-
tiva de imprensa do Tribunal (que 
revelou os dados e na qual “Brasi-
lianas” estava presente), é que a pas-
ta tratou do tema, por meio de uma 
nota, genérica, muito pouco expli-
cativa e sem a assinatura ou fala da 
secretária, Hélvia Paranaguá. 

A nota afi rma que a auditoria 
“foi recebida com atenção e res-
ponsabilidade” e que a Secretaria 
de Educação “reitera seu com-
promisso em atender a todas as 
decisões emanadas pela Corte de 
Contas, assegurando a efetivida-
de nas respostas e a observância 
dos prazos estabelecidos, com o 
objetivo de garantir uma educa-
ção de qualidade, democrática e 
inclusiva”.

Decisão trata de 
gastos em educação

O capítulo IX do relatório do 
TCDF determina à Secretaria de 
Educação e sugere à Câmara Le-
gislativa e ao governador do DF 
que eles “promovam adequações 
em meta de investimento a ser 
inserida no próximo Plano Dis-
trital de Educação”, se atentando 
para três aspectos. 

O primeiro deles é quanto 
“a razoabilidade dos percentuais 
de investimento em educação 

vinculados ao PIB do DF”. O 
Tribunal de Contas afi rma que 
“até o momento, se mostraram 
inexequíveis ante a realidade or-
çamentária distrital”. 

A meta 20 do Plano de Edu-
cação Pública do DF afi rmou, 
em 2015, que o objetivo era o de 
ampliar o investimento público 
em educação pública “de forma 
a duplicar o atual percentual 
de investimento em relação ao 
Produto Interno Bruto – PIB 
do Distrito Federal, asseguran-
do ampliação gradual de 3,23% 
para 6,12% (com os recursos do 
Fundo Constitucional do DF 
incluídos) até o fi m deste Plano”.

O que se viu, no entanto, foi 
o contrário. Segundo o TCDF, 
os investimentos na Educação 
no DF em relação ao PIB caíram 
de 4,21% em 2015 para 2,98% 
em 2021, quando se incluem as 
receitas do Fundo Constitucio-
nal. Na prática, menos da meta-
de do que era previsto e menor 
do que em 2015. Quando não se 
levam em conta os repasses fede-
rais do FCDF, os números são 
ainda piores. Caem de 3,19% 
(2015) para 1,98% (2021).

O PIB do DF, no entanto, 
não apresentou redução. Mui-
to pelo contrário. Em 2015, ele 
foi de R$ 235,497 bilhões. Em 
2021, foi de R$ 286,9 bilhões 
– o que indica crescimento de 
aproximadamente 21,83%.

Efi ciência do ensino é 
questionada pelo IDEB

Outro ponto nevrálgico 
levantado pelo TCDF é com 
relação à efi ciência dos gastos 
em Educação no DF. O relató-
rio demonstrou que o custo por 
aluno na rede pública do DF 
foi bastante mais elevado em 
comparação a outras capitais 
brasileiras, que, no entanto, ob-
tiveram melhores notas que os 
alunos brasilienses no Índice de 
Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) de 2021. 

A análise dos auditores con-
siderou o orçamento por aluno 
(com e sem os valores do Fundo 
Constitucional do DF), com 
base nos dados do Censo de 
2021 para o número de alunos 
e comparou Brasília com Teresi-
na (PI), Palmas (TO), Curitiba 
(PR), Florianópolis (SC) e Belo 
Horizonte (MG). Em todas as 
simulações, o DF fi cou com a 
menor nota, embora tenha efe-
tuados os maiores gastos na edu-
cação entre as cidades.

Puxão de orelhas 
também na CLDF

O relatório do Tribunal de 
Contas não poupou a Câmara 
Legislativa. Sugeriu que o Le-
gislativo Distrital sistematize e 
acompanhe a evolução dos in-
vestimentos em Educação “mi-
nimamente compassada com o 

PIB do DF”, em respeito ao que 
diz o artigo 214, VI, da Consti-
tuição Federal (que estabelece a 
aplicação de recursos públicos 
na educação como proporção 
do Produto Interno Bruto). 

“Deve-se observar a opor-
tunidade e a conveniência de se 
preverem parâmetros para o in-
vestimento em educação pública 
que sejam mais aderentes às esti-
mativas de arrecadação de recei-
tas públicas”, afi rma o relatório. 

O TCDF também determi-
nou que tanto a Câmara Legis-
lativa quanto a Secretaria de Es-
tado de Economia indiquem “de 
forma clara e objetiva”, quando da 
elaboração dos projetos de Leis 
Orçamentárias Anuais e Leis de 
Diretrizes Orçamentárias, quais 
são os recursos que estão sendo 
destinados para o cumprimento 
do PDE. “Especifi cando as metas 
e estratégias que estão sendo aten-
didas”, completou o relatório. 

O presidente da Comissão 
de Educação, Saúde e Cultura 
da Câmara Legislativa, deputa-
do Gabriel Magno (PT), disse 
ontem à “Brasilianas” que está 
acompanhando de perto as 
ações do Tribunal de Contas 
– algumas delas, inclusive, ori-
ginadas de representações enca-
minhadas por ele. “Infelizmen-
te, o investimento que deveria 
ser garantido pelo Governo do 
DF, não será”, afi rmou.

azulejos de Athos Bulcão. A 
data escolhida será o último 
dia útil do GDF neste ano, às 
vésperas das festas de fi m-de-
-ano. Se tudo correr dentro 
do previsto, será cumprida 
a promessa de entregar essa 
etapa da reforma ainda neste 
ano. 

A Martins Pena tem ca-
pacidade para 400 especta-
dores e é a sala de tamanho 
intermediário do Teatro 
Nacional. O Governo do 
Distrito Federal afi rma que 
está investindo R$ 70 mi-
lhões para esta obra – que é 
a primeira etapa da reforma 
do teatro. 


